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VII - comunicar o DAEE para que promova o cancelamento 
ou ajustes nos atos de outorga e a proposição de áreas de res-
trição de uso dos recursos hídricos;

VIII - inserir em sua página na Internet as informações 
que possibilitem a compreensão dos fatos que levaram à clas-
sificação como Área Contaminada Crítica, o acesso aos dados 
técnicos e às ações administrativas;

IX - acompanhar a implementação do Plano de Intervenção.
CAPÍTULO IV
Dos Instrumentos Econômicos
Artigo 67 - O Fundo Estadual para Prevenção e Remediação 

de Áreas Contaminadas - FEPRAC, criado pela Lei nº 11.577, de 
8 de julho de 2009, vincula-se à Secretaria do Meio Ambiente, 
Gabinete do Secretário, destinando-se à proteção do solo e 
das águas subterrâneas contra alterações prejudiciais às suas 
funções, bem como à identificação e à reabilitação de áreas 
contaminadas no Estado de São Paulo.

Artigo 68 - Constituem receitas do FEPRAC:
I - dotações ou créditos específicos, consignados no orça-

mento do Estado;
II - transferências de outros fundos estaduais ou de suas 

subcontas, cujos recursos se destinem à execução de projetos, 
planos, programas, atividades e ações relacionados com a pre-
venção e o controle da poluição, de interesse comum;

III - transferência da União, dos Estados e dos Municípios 
para a execução de planos, programas, atividades e ações de 
interesse do controle, preservação e melhoria das condições do 
meio ambiente do Estado;

IV - recursos provenientes de ajuda e cooperação interna-
cional e de acordos intergovernamentais;

V - retorno de operações de crédito contratadas com órgãos 
ou entidades da administração direta ou indireta, consórcios 
intermunicipais, concessionários de serviços públicos e empresas 
privadas;

VI - produto de operações de crédito e rendas provenientes 
da aplicação de seus recursos;

VII - doações de pessoas naturais ou jurídicas, públicas ou 
privadas, nacionais, estrangeiras ou multinacionais;

VIII - compensações ambientais provenientes de atividades 
potencialmente causadoras de contaminação;

IX - 30% (trinta por cento) do montante arrecadado com as 
multas aplicadas pelos órgãos estaduais de controle da poluição 
ambiental por infrações às disposições da Lei 13577/2009 e 
deste decreto;

X - recursos provenientes do ressarcimento de despesas efe-
tuadas nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 32 da Lei nº 13.577, 
de 8 de julho de 2009.

XI - os recursos provenientes da execução das garantias 
financeiras a que aludem os incisos IX e X do artigo 4º deste 
decreto.

Parágrafo único - os recursos a que se referem os incisos IX 
e XI deste artigo deverão ser destinados ao FEPRAC imediata-
mente após o efetivo pagamento.

Artigo 69 - A compensação ambiental a que se refere o 
artigo anterior deverá ser recolhida pelo empreendedor ao 
Fundo Estadual para Prevenção e Remediação de Áreas Con-
taminadas - FEPRAC nos casos de licenciamento ambiental de 
empreendimento cuja atividade seja potencialmente passível de 
gerar área contaminada.

§ 1º - O Secretário do Meio Ambiente definirá, por meio 
de resolução, as atividades potencialmente geradoras de áreas 
contaminadas, observando os seguintes critérios:

1. existência de atividades que possam causar contamina-
ção dos solos e águas subterrâneas;

2. presença de substâncias que possuem potencial para cau-
sar danos aos bens a proteger via solos e águas subterrâneas;

3. a atividade ou empreendimento apresenta histórico 
indicando manuseio, armazenamento e disposição inadequada 
de matéria-prima, produtos e resíduos;

4. a atividade ou empreendimento apresenta histórico indi-
cando a ocorrência de vazamentos e acidentes;

5. a atividade ou empreendimento apresenta histórico na 
geração de áreas contaminadas.

§ 2º - A CETESB notificará o empreendedor sobre o valor 
fixado a título de compensação ambiental, que terá o prazo 
de 07 (sete) dias para solicitar sua impugnação, cabendo, da 
decisão que se seguir, recurso dirigido à diretoria competente 
pelo licenciamento ambiental, a ser interposto no prazo de 20 
(vinte) dias, sendo deliberado pela Diretoria Plena da CETESB no 
prazo de até 30 dias.

§ 3º - O valor da compensação ambiental poderá ser redu-
zido em até 100% (cem por cento) se o empreendedor adotar 
procedimentos para a mitigação do risco de contaminação, pro-
porcional à minoração do risco e ao grau de medidas adotadas.

§ 4º - O valor será devido uma única vez, tendo que ser 
recolhido no momento da concessão ou renovação da licença 
de operação.

Artigo 70 - Os recursos do FEPRAC destinam-se a apoiar e 
a incentivar a execução das etapas do gerenciamento de áreas 
contaminadas, relacionadas com a identificação e reabilitação 
de áreas contaminadas, podendo ser pleiteados por:

I - órgãos ou entidades da administração direta ou indireta;
II - consórcios intermunicipais;
III - concessionários de serviços públicos;
IV - empresas privadas;
V - pessoas físicas.
§ 1º - Os recursos do FEPRAC poderão ser aplicados a fundo 

perdido, quando o tomador for o Estado, obedecidos os termos 
e condições estabelecidos pelo Conselho de Orientação, bem 
como as normas legais e regulamentares aplicáveis à matéria.

§ 2º - A CETESB terá a prerrogativa de tomar os recursos do 
FEPRAC a fundo perdido, situação em que atuará somente como 
secretaria executiva, não podendo atuar como agente técnico.

§ 3º - O Estado deverá ser ressarcido pelo responsável legal 
pela área contaminada das despesas decorrentes da identifi-
cação, investigação e reabilitação de áreas contaminadas de 
acordo com o estabelecido no § 1º deste artigo.

§ 4º - O Estado, uma vez ressarcido das despesas previstas 
nos §§ 1º e 3º deste artigo, destinará integralmente o montante 
recebido diretamente ao FEPRAC.

Artigo 71 - Nos casos em que o tomador seja algum órgão 
ou entidade da administração direta ou indireta do Estado, os 
recursos poderão ser destinados à contratação de serviços de 
terceiros para a identificação e reabilitação de áreas contamina-
das, obedecidas as demais legislações em vigor.

§ 1º - Nas situações a que se refere o "caput" deste artigo 
o prestador de serviços deverá, para a finalidade do contrato, 
adequar-se às normas técnicas específicas emitidas pelo Sistema 
Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, 
Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado 
dos Recursos Naturais - SEAQUA.

§ 2º - Nos casos em que os recursos forem destinados à 
remediação de áreas contaminadas deverão ser priorizadas 
técnicas consideradas sustentáveis;

SEÇÃO IV
Da desativação de empreendimentos
Artigo 56 - Os responsáveis legais por empreendimentos 

sujeitos ao licenciamento ambiental e potenciais geradores de 
contaminação, a serem total ou parcialmente desativados ou 
desocupados, deverão comunicar a suspensão ou o encerramen-
to das atividades no local à CETESB.

Artigo 57 - A comunicação a que se refere o artigo 56 deste 
decreto deverá ser acompanhada de Plano de Desativação do 
Empreendimento, que deverá conter:

I - remoção e destino de materiais:
a) a identificação das matérias primas e produtos, com a 

indicação do destino a ser dado às mesmas;
b) a caracterização dos resíduos e a indicação do tratamen-

to ou destino a ser dado aos mesmos;
c) a identificação e o destino a ser dado para os equipa-

mentos existentes;
d) a caracterização e destino dos materiais que comporão 

os entulhos provenientes de eventuais demolições;
II - caracterização da situação ambiental:
a) a realização de Avaliação Preliminar;
b) a realização de Investigação Confirmatória a ser planeja-

da com base na Avaliação Preliminar nos casos em que tenham 
sido identificados indícios ou suspeitas de contaminação, ou por 
determinação da CETESB.

Artigo 58 - A emissão da Declaração de Encerramento pela 
CETESB fica condicionada ao cumprimento do artigo 57 deste 
decreto e à execução do Plano de Desativação aprovado pela 
CETESB, caso a área não seja classificada como Área Contami-
nada sob Investigação (ACI) ou Área Contaminada com Risco 
Confirmado (ACRi).

Artigo 59 - Nos casos em que a área seja classificada 
como Área Contaminada sob Investigação (ACI), o responsável 
legal deverá executar as etapas de Investigação Detalhada e 
Avaliação de Risco.

Artigo 60 - Sendo a área classificada como Área Contami-
nada com Risco Confirmado (ACRi), a emissão da Declaração de 
Encerramento fica condicionada à execução dos planos de desa-
tivação e de intervenção e à obtenção do Termo de Reabilitação 
para o Uso Declarado, conforme o artigo 53, § 1º, deste decreto.

Parágrafo único - Nos casos a que se refere o "caput" deste 
artigo, a Declaração de Encerramento deverá especificar as res-
trições eventualmente existentes para o uso imediato da área.

SEÇÃO V
Da reutilização de áreas contaminadas
Artigo 61 - A aquisição de terrenos onde são ou foram 

desenvolvidas atividades com potencial de contaminação com 
vistas à sua revitalização será considerada como de interesse 
público, devendo ser incentivada e apoiada pelo poderes públi-
cos estadual e municipal.

Artigo 62 - A edificação em Áreas com Potencial de Conta-
minação (AP) dependerá de avaliação da situação ambiental da 
área a ser submetida ao órgão municipal competente, podendo 
para tanto ser consultada a CETESB.

Parágrafo único - A autorização de que trata o "caput" 
deste artigo será concedida na condição em que não haja risco 
superior aos níveis aceitáveis definidos pelos órgãos competen-
tes à saúde dos futuros usuários.

Artigo 63 - Se durante a execução das obras forem consta-
tados indícios ou suspeitas de contaminação, o responsável legal 
deverá comunicar o fato de imediato à CETESB e ao município 
responsável, que deverão se manifestar quanto à necessidade 
de paralisar ou não as obras em andamento e exigir a realiza-
ção da Investigação Confirmatória e demais medidas previstas 
no artigo 64 deste decreto, caso confirmada a existência de 
contaminação.

Parágrafo único - A comunicação a que se refere o caput 
não desobriga os profissionais responsáveis pela obra de notifi-
carem os órgãos competentes.

Artigo 64 - Nas áreas classificadas como Áreas Conta-
minadas sob Investigação (ACI) ou Área Contaminada com 
Risco Confirmado (ACRi), a CETESB deverá se manifestar 
acerca da possibilidade de edificação, baseando-se em Plano 
de Intervenção a ser elaborado como descrito na Seção III deste 
Regulamento.

§ 1º - A manifestação a que se refere o "caput" deste artigo 
se dará por meio de parecer técnico.

§ 2º - Aprovado o Plano de Intervenção, a área será clas-
sificada como Área Contaminada em Processo de Reutilização 
(ACRu).

§ 3º - Caso o Plano de Intervenção apresentado pelo 
responsável legal seja aprovado, o responsável legal deverá 
apresentar o parecer técnico emitido pela CETESB aos órgãos 
municipais competentes para a emissão das devidas autoriza-
ções para demolição e construção.

§ 4º - No Plano de Intervenção serão admitidas propostas 
que contemplem a implantação e a operação de medidas de 
remediação e de medidas de engenharia, concomitante à exe-
cução das obras civis, desde que adotadas medidas de proteção 
aos trabalhadores.

§ 5º - Os órgãos municipais competentes poderão emitir as 
autorizações para a utilização da área, após a CETESB atestar, 
por meio da emissão de Termo de Reabilitação para o Uso 
Declarado, o cumprimento das medidas propostas no Plano de 
Intervenção aprovado.

§ 6º - A CETESB definirá por meio de Decisão de Diretoria 
o preço para a emissão de parecer técnico relativo à análise 
do Plano de Intervenção, destinando os recursos obtidos para 
o FEPRAC.

SEÇÃO VI
Das Áreas Contaminadas Críticas
Artigo 65 - No gerenciamento das Áreas Contaminadas 

Críticas caberá à CETESB:
I - realizar, a partir de procedimento específico, o enquadra-

mento de uma área como Área Contaminada Crítica;
II - coordenar as ações destinadas à reabilitação da área;
III - realizar a gestão da informação;
IV - estabelecer estratégia de comunicação com a popu-

lação;
V - coordenar as relações interinstitucionais.
Artigo 66 - Classificada a área como Área Contaminada 

Crítica, a CETESB deverá adotar as seguintes providências:
I - notificar o responsável legal sobre a classificação 

imposta à área;
II - exigir do responsável legal a apresentação, para sua 

aprovação, de um Plano de Intervenção, a ser elaborado confor-
me estabelecido na Seção III deste Capítulo;

III - avaliar o Plano de Comunicação à População a ser ela-
borado pelo responsável legal com a participação das Prefeitu-
ras Municipais, Secretarias de Saúde e outros órgãos envolvidos;

IV - incluir a área no Sistema de Áreas Contaminadas e 
Reabilitadas como uma Área Contaminada Crítica;

V - comunicar a Secretaria Estadual de Saúde;
VI - comunicar as Prefeituras Municipais;

detalhá-las, indicar sua localização por meio de coordenadas 
geográficas e o período de vigência, e garantir de sua manuten-
ção pelo período de aplicação.

§ 1º - As medidas propostas deverão ser submetidas à apro-
vação do órgão responsável previamente à sua implantação.

§ 2º - O órgão responsável deverá estabelecer outras 
medidas se das propostas ficar demonstrado sua insuficiência 
ou inadequação, ficando o responsável obrigado a, no prazo de 
até 30 (trinta) dias, contados da notificação, apresentar novo 
Plano de Intervenção que contemple as exigências da CETESB.

§ 3º - As medidas de controle institucional deverão ser man-
tidas enquanto persistir o cenário responsável pela existência de 
risco aos bens a proteger.

Artigo 48 - Nos casos em que sejam propostas medidas 
de engenharia, o responsável legal deverá apresentar Plano 
de Intervenção à CETESB, contendo as medidas indicadas, cro-
nograma de implantação e sua localização, assegurando a sua 
manutenção pelo período de sua aplicação.

§ 1º - O responsável legal deverá assegurar a efetividade 
das medidas adotadas enquanto persistir o cenário responsável 
pela existência de risco.

§ 2º - Nos casos em que a manutenção dessas medidas 
implicar na imposição de restrições construtivas na área do 
responsável legal ou de terceiros, o responsável legal deverá 
informar a autoridade pública municipal competente da propo-
situra dessas restrições.

§ 3º - Na hipótese da medida proposta não ser aceita, o 
responsável legal deverá submeter novo Plano de Intervenção 
à CETESB.

§ 4º - Caso haja qualquer alteração de uso da área que 
implique na descaracterização da medida, deverá ser apresenta-
do à CETESB novo Plano de Intervenção.

Artigo 49 - O responsável legal deverá apresentar projeto 
técnico sob a responsabilidade de profissional habilitado, con-
forme Conselho Profissional, cabendo ao autor do projeto e/
ou responsável técnico a responsabilização de todas as etapas 
executivas indicadas nos projetos, não podendo ser transferida 
ao leigo qualquer responsabilidade.

Artigo 50 - Uma vez implementadas as medidas de 
remediação propostas pelo responsável legal, a área passará 
a ser classificada como Área Contaminada em Processo de 
Remediação (ACRe).

§ 1º - A implementação do Plano de Intervenção será acom-
panhada pela CETESB.

§ 2º - No descumprimento, por quaisquer motivos, do Plano 
de Intervenção, a CETESB executará as garantias a que se refere 
o artigo 45 deste decreto, visando custear a complementação 
das medidas de intervenção, além de adotar as medidas atinen-
tes ao poder de polícia administrativa.

§ 3º - O Plano de Intervenção poderá ser alterado, com 
aprovação da CETESB, em função dos resultados parciais decor-
rentes de sua implementação.

Artigo 51 - Nas áreas contaminadas cujo responsável 
legal não seja identificado ou não tenha implementado as 
ações necessárias à reabilitação das mesmas, a CETESB poderá 
executá-las, podendo, para tanto, pleitear recursos do FEPRAC.

§ 1º - Para efeito de cumprimento do que determina o 
"caput" deste artigo, a CETESB selecionará as áreas nas quais 
desenvolverá as ações necessárias, com base em critério de 
priorização a ser por ela definido.

§ 2º - A execução das ações necessárias à reabilitação da 
área poderá ser contratada pela CETESB.

Artigo 52 - Após a execução do Plano de Intervenção, caso 
tenham sido implantadas e executadas as medidas contempla-
das e atingidas as metas de remediação, a área será classificada 
como Área em Processo de Monitoramento para Encerramento 
(AME).

§ 1º - Atingidas as metas de remediação, deverá ser iniciado 
o monitoramento da evolução das concentrações dos contami-
nantes nos meios impactados por um período mínimo de dois 
anos, denominado monitoramento para encerramento.

§ 2º - A CETESB poderá estabelecer períodos de moni-
toramento diferentes daquele citado no parágrafo 1º deste 
artigo, determinando sua ampliação ou redução em função da 
complexidade do caso.

§ 3º - Caso seja constatada a elevação das concentrações 
acima das metas de remediação durante o período de monito-
ramento para encerramento, deverão ser retomadas as medidas 
destinadas à remediação da área.

Artigo 53 - Encerrado o período de monitoramento a que 
se refere o artigo 52 deste decreto e mantidas as concentrações 
dos contaminantes abaixo das metas de remediação, a área será 
classificada como Área Reabilitada para o Uso Declarado (AR).

§ 1º - Nesta situação o responsável legal deverá solicitar 
à CETESB a emissão do Termo de Reabilitação para o Uso 
Declarado.

§ 2º - Nos casos em que a situação de risco aceitável estiver 
mantida por força de medidas de controle institucional ou de 
engenharia, a eficácia dessas medidas deverá ser avaliada por 
todo o período em que forem necessárias.

§ 3º - Na classificação a que se refere o "caput" deste artigo 
deverá sempre ser respeitada a legislação de uso e ocupação 
do solo.

Artigo 54 - Classificada a área como Área Reabilitada para 
o Uso Declarado (AR), a CETESB deverá:

I - inserir a área no Sistema de Áreas Contaminadas e 
Reabilitadas como Área Reabilitada para o Uso Declarado (AR);

II - determinar ao responsável legal pela área que apresen-
te, no prazo de até 5 (cinco) dias, o protocolo de requerimento 
de averbação na respectiva matrícula imobiliária do conteúdo 
do Termo de Reabilitação para o Uso Declarado ao Oficial de 
Registro de Imóveis competente;

III - comunicar os órgãos públicos envolvidos, as Prefeituras 
Municipais, os Conselhos Municipais de Meio Ambiente, a Secre-
taria Estadual de Saúde e o DAEE.

§ 1º - As informações referentes à Área Reabilitada para o 
Uso Declarado (AR) a serem averbadas, devem indicar expressa-
mente o uso para o qual ela foi reabilitada, que não poderá ser 
distinto dos usos autorizados pela legislação de uso e ocupação 
do solo, além da localização e tempo de vigência das medidas de 
controle institucional e de engenharia implantadas.

§ 2º - Na impossibilidade de identificação ou localização 
do responsável legal pela área, deverá a CETESB apresentar 
requerimento ao Oficial de Registro de Imóveis competente com 
vistas a que seja averbada, conjuntamente com as demais infor-
mações referentes à matrícula do imóvel, a reabilitação da área, 
conforme Termo de Reabilitação para Uso Declarado.

§ 3º - Caso a situação de risco aceitável seja mantida pela 
aplicação de medidas de controle institucional ou de engenha-
ria, a notificação a que se refere o inciso III deste artigo deve 
expressar a necessidade da manutenção dessas medidas pelo 
tempo previsto no Plano de Intervenção.

§ 4º - A comunicação às Prefeituras Municipais de que trata 
o Inciso III deste artigo deverá ser feita ao órgão municipal 
responsável pela aprovação de projetos e obras e pelo licencia-
mento ambiental, a fim de garantir que conste das licenças e 
alvarás emitidos para o imóvel que a área foi classificada como 
Área Reabilitada para o Uso Declarado (AR).

Artigo 55 - Para a alteração do uso ou ocupação de uma 
Área Reabilitada para o Uso Declarado (AR), deverá ser efetuada 
nova Avaliação de Risco para o uso pretendido, a qual será sub-
metida pelo responsável legal à aprovação da CETESB.

Parágrafo único - O novo uso autorizado para a Área Rea-
bilitada para o Uso Declarado (AR) deverá atender à legislação 
de uso e ocupação do solo e será averbado pelo Cartório de 
Registro de Imóveis, mediante solicitação do responsável legal 
da área, nos termos do artigo 54, inciso II, deste decreto.

SEÇÃO III
Da Reabilitação
Artigo 40 - A tomada de decisão sobre as medidas de inter-

venção a serem adotadas em uma Área Contaminada com Risco 
Confirmado (ACRi) será subsidiada por Avaliação de Risco a ser 
executada pelo responsável legal.

Artigo 41 - Classificada a área como Área Contaminada 
com Risco Confirmado (ACRi), a CETESB adotará as seguintes 
providências:

I - incluir a área no Sistema de Áreas Contaminadas e 
Reabilitadas como uma Área Contaminada com Risco Confir-
mado (ACRi);

II - comunicar a Secretaria Estadual de Saúde, quando hou-
ver riscos à saúde humana acima dos níveis aceitáveis;

III - determinar ao responsável legal pela área que proceda, 
no prazo de até 5 (cinco) dias à averbação da informação sobre 
os riscos identificados na Avaliação de Risco na respectiva 
matrícula imobiliária;

IV - comunicar as Prefeituras Municipais;
V - comunicar o DAEE para que possa adotar as providên-

cias cabíveis relativas aos atos de outorga;
VI - iniciar os procedimentos para que se dê a reabilitação 

da área contaminada, em sintonia com as ações emergenciais 
já em curso;

VII - exigir do responsável legal pela área a apresentação 
de Plano de Intervenção.

§ 1º - Na impossibilidade de identificação ou localização do 
responsável legal pela área contaminada, ou em sua omissão, 
deverá a CETESB oficiar ao Cartório de Registro de Imóveis 
com vistas a que seja divulgada, conjuntamente com as demais 
informações referentes à matrícula do imóvel, a informação 
atualizada sobre os riscos identificados.

§ 2º - A CETESB poderá exigir a matrícula do imóvel com a 
devida averbação, conforme descrito no inciso III deste artigo, no 
momento da entrega do relatório relativo à Avaliação de Risco.

§ 3º - Em caso de impossibilidade de viabilizar a averbação 
por motivos administrativos, judiciais ou extrajudiciais, o respon-
sável legal comprovará a situação à CETESB.

Artigo 42 - Uma vez recebida a comunicação sobre o risco à 
saúde humana decorrente da exposição aos contaminantes pre-
sentes na área classificada como Área Contaminada com Risco 
Confirmado (ACRi), as autoridades de saúde deverão comunicar 
tal fato às secretarias municipais de saúde e dar início a pro-
tocolo específico de avaliação segundo procedimento próprio.

Artigo 43 - A implementação do Plano de Intervenção 
não necessitará de aprovação prévia da CETESB, exceto nas 
seguintes situações:

I - nas áreas classificadas como Áreas Contaminadas Crí-
ticas (AC crítica);

II - nas Áreas Contaminadas em Processo de Reutilização 
(ACRu).

Parágrafo único - Em todas as situações a CETESB acompa-
nhará a implementação do Plano de Intervenção.

Artigo 44 - O responsável legal pela área classificada 
como Área Contaminada com Risco Confirmado (ACRi) deverá 
desenvolver um Plano de Intervenção a ser executado sob sua 
responsabilidade, o qual deverá contemplar:

I - o controle ou eliminação das fontes de contaminação;
II - o uso atual e futuro do solo da área a ser reabilitada, que 

poderá incluir sua vizinhança, caso a contaminação extrapole ou 
possa extrapolar os limites da propriedade;

III - o resultado da Avaliação de Risco à saúde humana ou 
ecológica;

IV - a ultrapassagem dos padrões legais aplicáveis;
V - as medidas de intervenção consideradas técnica e 

economicamente viáveis e as conseqüências de sua aplicação;
VI - o cronograma de implementação das medidas de 

intervenção propostas;
VII - o programa de monitoramento da eficiência e eficácia 

das medidas de remediação;
VIII - os custos das medidas de intervenção propostas.
§ 1º - Para a elaboração do Plano de Intervenção poderão 

ser admitidas as medidas de remediação para tratamento e para 
contenção dos contaminantes, medidas de controle institucional 
e medidas de engenharia.

§ 2º - Na adoção de medidas de remediação devem ser 
priorizadas aquelas que promovam a remoção e redução de 
massa dos contaminantes.

§ 3º - No caso da adoção de medidas de remediação para 
contenção de contaminantes, medidas de controle institucional e 
medidas de engenharia, o Plano de Intervenção deve contemplar 
uma análise técnica, econômica e financeira que comprove a 
inviabilidade da solução de remoção de massa.

§ 4º - Para a execução do Plano de Intervenção o prestador 
de serviços deverá adequar-se às normas técnicas específicas 
emitidas pelo Sistema Estadual de Administração da Qualidade 
Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio 
Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA.

Artigo 45 - O responsável legal pela área contaminada 
deverá apresentar uma das garantias previstas nos incisos IX e 
X do artigo 4º da Lei nº 13.577, de 8 de julho de 2009, a fim de 
assegurar que o Plano de Intervenção aprovado seja implantado 
em sua totalidade e nos prazos estabelecidos, no valor mínimo 
de 125% (cento e vinte e cinco por cento) do custo estimado no 
respectivo Plano.

§ 1º - O instrumento a que se refere o inciso X do artigo 4º 
da Lei nº 13.577, de 8 de julho de 2009, somente será exigido 
quando houver disponibilidade desse produto no mercado de 
seguros.

§ 2º - Poderá ser apresentado seguro-garantia em substitui-
ção às garantias a que se refere o "caput" deste artigo, exceto 
para a condição prevista no § 2º do artigo 46 deste decreto.

§ 3º - Estarão dispensados das garantias a que se refere 
o caput o responsável pelas áreas contaminadas sujeitas a 
processos de reutilização de interesse social, sujeitas à revita-
lização, assim como as áreas de propriedade da União, Estado 
e Municípios.

Artigo 46 - Nos casos em que sejam adotadas medidas de 
remediação para tratamento ou para contenção dos contami-
nantes, o Plano de Intervenção deverá conter as seguintes infor-
mações, além daquelas relacionadas no artigo 44 deste decreto:

I - a descrição das técnicas de remediação selecionadas;
II - o dimensionamento do sistema de remediação, com 

a posição de seus elementos principais e a área de atuação 
prevista para o sistema;

III - as concentrações a serem atingidas (metas de remedia-
ção), com as medidas de remediação propostas;

IV - a localização dos pontos de conformidade;
V - cronograma de implantação e operação do sistema de 

remediação;
VI - proposta de monitoramento da eficiência e eficácia das 

medidas de remediação e respectivo cronograma;
VII - proposta de monitoramento para encerramento e 

respectivo cronograma.
§ 1º - O responsável legal deverá assegurar o pleno fun-

cionamento do sistema de remediação implantado durante 
todo o período de sua aplicação, apresentando à CETESB, em 
freqüência a ser por ela definida, os dados que comprovem 
essa situação.

§ 2º - Nos casos em que sejam adotadas medidas de 
remediação por contenção ou isolamento, o responsável legal 
deverá apresentar garantia bancária ou seguro ambiental para 
o funcionamento do sistema durante todo o período de sua 
aplicação, conforme estabelecido nos incisos IX e X do artigo 4º 
da Lei nº 13.577, de 8 de julho de 2009.

Artigo 47 - Caso sejam necessárias medidas de controle 
institucional para o uso e ocupação do solo ou para o uso das 
águas subterrâneas e superficiais, o responsável legal deverá 
contemplá-las no Plano de Intervenção, justificar a necessidade, 


